
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 162.923 - SP (2012/0067193-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ÂNGELA ALONSO PEREIRA 
ADVOGADO : MARCOS CRISTIANO CARINHANHA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : ERIC LACERDA FARINA E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO RODRIGUES DA CUNHA 
  MATILDE DUARTE GONÇALVES 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA Nº 7/STJ. 
TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E 
POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA AO PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL-PES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não configura cerceamento de 
defesa o julgamento da causa, sem a produção de prova pericial, quando o 
tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, declarando a 
existência de provas suficientes para seu convencimento. A reversão do 
entendimento acarreta a incidência da Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
2. Não compete ao STJ verificar a existência de capitalização de juros com a 
utilização da Tabela Price por força das Súmulas nºs 5 e 7. Precedente.
3. O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor dos 
contratos de financiamento imobiliário firmados no âmbito do SFH não fere o 
equilíbrio contratual e está de acordo com a legislação em vigor. Súmula nº 
450/STJ. 
4. Esta Corte Superior firmou entendimento de que é possível a utilização da Taxa 
Referencial- TR na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao 
Sistema Financeiro de Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da 
Lei nº 8.177/1991, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de 
poupança. Súmula nº 454/STJ.
5. A falta de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja o não 
conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1229075 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 162.923 - SP (2012/0067193-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ÂNGELA ALONSO PEREIRA contra decisão (fls. 474-478 

e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se o seguinte: (i) ausência de cerceamento de 

defesa; (ii) legalidade na adoção da Taxa Referencial; (iii) possibilidade de atualização do saldo 

devedor antes de amortizar a prestação e (iv) incidência da Súmula n° 283/STF acerca da 

aplicabilidade do Plano de Equivalência Salarial-PES. 

Nas razões do regimental (fls. 484-492 e-STJ), a agravante, em síntese, reitera as 

razões do especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 162.923 - SP (2012/0067193-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos apresentados, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, registra-se que não configura 

cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a produção de prova, quando o tribunal de 

origem entendeu substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas 

suficientes para seu convencimento. 

De fato, devem ser levados em consideração os princípios da livre admissibilidade 

da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do artigo 130 do Código de 

Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à 

instrução do processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias. 

Dessa forma, não há falar em nulidade processual por ausência de produção de 

prova, visto que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e a sua adequação 

ao direito. 

Além disso, rever os fundamentos que levaram a tal entendimento demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 

7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Confiram-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 126, 130, 165, 332, 333, 458 e 916, § 2.º, DO CPC. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE NOVA PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
1. O reexame do conjunto fático-probatório carreado aos autos é atividade 
vedada à esta Corte superior, na via especial, nos expressos termos do 
enunciado sumular n.º 07 do STJ.
2. Entendendo o julgador que há elementos suficientes para o julgamento da lide, 
em razão das provas já produzidas no processo, não há que se falar em 
cerceamento de defesa, pelo indeferimento de prova pericial, a teor do art. 420, 
parágrafo único do CPC (Precedentes: REsp n.º 215.011/BA, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJU de 05/09/2005; e REsp n.º 276.002/SP, 
Rel. Min.
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJU de 05/02/2001).
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.023.740/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2009, DJe 1º/07/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NA APLICAÇÃO DA TABELA PRICE. REVISÃO 
DOS VALORES DO SEGURO SUSEP. OPORTUNIDADE PARA PRODUÇÃO DE 
PROVA ORAL. INCIDÊNCIA DA TR NA ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 
CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. REPETIÇÃO EM DOBRO 
DO INDÉBITO. (...) III - Não configura cerceamento de defesa o julgamento da 
causa, sem a produção de prova pericial, quando o Tribunal de origem entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas suficientes 
para seu convencimento. Incidência da Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça." 
(AgRg no REsp 913.093/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 22/08/2008). 

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. ÍNDICE DE REAJUSTE DO 
SALDO DEVEDOR. TR. I – Constatação de possível cerceamento de defesa que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, uma vez que demandaria o revolvimento do 
contexto fático probatório, procedimento este vedado em sede de recurso 
especial. II – Possível a utilização da TR na atualização do saldo devedor de 
contrato vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, ainda que firmado 
anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice 
aplicável à caderneta de poupança. III – Agravo regimental a que se nega 
provimento." 
(AgRg no REsp 608.945/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/10/2009, DJe 23/10/2009).

No que diz respeito à aplicação da TR, esta Corte Superior firmou entendimento 

de que é possível utilizá-la na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema 

Financeiro da Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei nº 8.177/91, 

desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de poupança. 

Nesse sentido, o REsp nº 969.129/MG, de relatoria do Ministro Luis Felipe 

Salomão, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, e que 

possui a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. (...).
1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa Referencial 
(TR) como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato 
tenha sido firmado antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da 
TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária pela taxa básica 
de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice 
específico.
(...)
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2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido".

Mencionada orientação, consagrada pela Segunda Seção, foi validada pela Corte 

Especial, em 18/8/2010, ao editar a Súmula nº 454: "Pactuada a correção monetária nos 

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa 

referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991."

Com referência ao sistema de prévio ajuste e posterior amortização do saldo 

devedor dos contratos de financiamento imobiliário firmados no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação - SFH, consoante jurisprudência deste Tribunal Superior, consolidada nos termos 

da Súmula nº 450/STJ (“Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor 

antecede sua amortização pelo pagamento da prestação”), não fere o equilíbrio contratual e 

está de acordo com a legislação em vigor,  entendimento que, aliás, foi reproduzido no 

julgamento do REsp n.º 1.110.903/PR, de Relatoria do Ministro Aldir Passarinho Junior, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, e que possui a seguinte ementa:

"CIVIL. FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 
SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 450/STJ . RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 
N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. 'Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede 
sua amortização pelo pagamento da prestação' (Súmula n. 450/STJ).
II. Julgamento afetado à Corte Especial com base no procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
III. Recurso especial conhecido e provido."

Por fim, o recurso especial não comporta conhecimento, em virtude da deficiência 

de fundamentação, já que o aresto recorrido assenta-se em mais de um fundamento suficiente 

para mantê-lo, limitando-se a recorrente, no entanto, a infirmá-lo parcialmente. Aplica-se a 

Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Na hipótese vertente, quanto à aplicação do PES, o aresto atacado fundou-se 

nos seguintes pontos: (i) a apelante não pleiteou a revisão dos reajustes das prestações 

quando cessada a correspondência entre o valor da prestação e o dos salários percebidos; (ii) 

não trouxe comprovante apto a aferir a expressão nominal de seus ganhos ou salários e (iii) não 

consta da inicial articulação no sentido de que o réu apelado tenha se distanciado de tais 

regras. Ao seu turno, a recorrente limitou-se a alegar o descumprimento do PES.

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 
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capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0067193-3 AREsp 162.923 / SP

Números Origem:  10517766  1142637  9177191112002  91771911120028260000  991020574100

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ÂNGELA ALONSO PEREIRA
ADVOGADO : MARCOS CRISTIANO CARINHANHA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES

LUIZ EDUARDO RODRIGUES DA CUNHA
ERIC LACERDA FARINA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÂNGELA ALONSO PEREIRA
ADVOGADO : MARCOS CRISTIANO CARINHANHA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES

LUIZ EDUARDO RODRIGUES DA CUNHA
ERIC LACERDA FARINA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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